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ESTADO DO I\{ARANHÃO
PREFEITURA DE IMPE
coMrssÃo pUnMANENTE

RATRIZ
DE LrcrreÇÃo tu c

e
Processo Administrarivo no 02.0g.00.32g /2020_ SEMED

Fundamento LegaL Lei n" g.666/1993;

ObiCtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIÂLI ZADA EM SERVIÇoS DE ENGENHÀRI.A
PARÂ nnrsraçÃo DE sERVIÇos DE REFoRMA E auegaçÃo DA .RECHE ESCor-A
TVTUNTCúT EMEI SHIRLEY FARIAS TORRES, SITO NA RUA LEO FRANKLIN S/N - BAIRRO VILA
MARTANÂ.

Â comissão Permanente de Licitação de Imperatriz/MA, por intermédio de sua Assessoria Juríd.ica, no
exercício de seu mister institucional, nos termos do artigo 3o, parâgrafo único, inciso IX da Lei Municipal n"
795/1'995' faz análtse de petinência juddica forma dos autos, emitindo o competente parecerJuddico, e o faz
nos seguntes termos:

1- RELATORIO

Trutam os autos de processo Âdministrativo no
pretende contratar o objeto acima descrito.

02.08.00.328 /Z0ZO- SEMED pelo qual se

Posteriomente, os autos foram remetjdos a esta Assessoria Juddica com vI (seis) volumes
contendo 2288 (duas rnil duzentas e oitenta e oito) laudas, todas devidamente paginad as, pàÍaser submetido àanálise jurídica e emissão do competente parecer jurídico.

E o relatório.

2 - FUNDAMENTÂÇÃO

' Â constituição Federal em seu arttgo 37, onde tÍaça o delineamento da Administração pública
elegeu a ücitação como meio básico a ser observado pela união, Estado e Municípios e Adminisüação Indireta,para regulares contratações a serem realizadas por seus órgãos, referentes a obras, sewiços, compÍas oualienaçôes' Por sua vez aLei n" 8'666/7993 e suas alterações postedores, reguram a norma constitucional
supracitada.

' Destaque-se' inicialmente, que o procedimento obserwou ao pdncípio da legalidade, poisttamitou àluz dalegislação ügente, em especial da Lei n g.666/1993_

corrobora' também, com princípio da impessoalidade, pois todos os üdtantes receberam
ttatamento e opornrnidades de se manifestarem de forma igualitária nos termos da legislação viçnte , não
havendo qualquer tipo de beneficio em prol de qualquer dos licitantes, salvo aqueles expressamente previstos
na Lei.
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Respeitando' ainda' o princípio da moralidade, pois houve zelo e presteza na conduçãoprocessuat de modo que não houve a ptâacade qualquer ato que atentasse contra a moralidade administrativa.
De igual modo' adequação quanto ao pdncípio da eficiência posro que o processoadministrativo licitatório foi iniciado e finalizufls dentro de prazo azoâve\de modo a não prejudicar asatiüdades regularidades do órgão interessado.

Em obediência ao princípio da publicidade foram teatizaf,^ as devidas publicações doinstrumento convocatódo, disponib,izando o ed.ital nos meios oficiais.

Por conseguinte,rcali,ad.s os atos legais, necessários epertinentes ao bom andameato dofeito em sessão' Em ato contínuo, o presente procediment o foraadjudicado pero presidente da comissãoPermanente de licitação (Íl' 2288),bem como juntadas as pubücações de resultados conforme compfovantes.

Ante o exPosto, observa-se a consonânú do procedimento ücitatório com os termos doinstrumento convocatório bem como ao atendirnento aos requisitos legais e formais, nzão pelaqual opino peloprosseguimento do proced.imento no estado que se encontra.

Devendo ser adotadas as medidas necessárias, bem como lemessa dos autos para secretariade origem onde também deverão proceder as providências subseqüentes.

!,1er"...r salvo melho r juízo.

Imperatriz, 26 de novembrc de 2020.

COSTÂ
Matricula n" 54.959-2
OÁB/MA n" 16.108
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